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CONTRATO  N.º  12/2021,  QUE  ENTRE  SI  FAZEM  O
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
E  A  EMPRESA CANDEIAS  NET  TELECOM
COMUNICAÇÕES LTDA.

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO, inscrito no CNPJ-MF sob o
N.º 03.326.815/0001-53, com sede na rua Almirante Barroso, 600 – Mocambo - Porto
Velho/RO, CEP 76.801-901, daqui em diante denominado CONTRATANTE, representado
neste ato por seu Diretor-Geral ou pela autoridade que estiver ocupando referido cargo
na  forma  regimental,  e  de  outro  lado  a  empresa  CANDEIAS  NET  TELECOM
COMUNICAÇÕES  LTDA.,  inscrita  no  CNPJ-MF  sob  o  n.º  29.815.661/0001-57,  com
endereço na av. Airton Senna, 950, sala 03 – União – Candeias do Jamari/RO, CEP:
76.860-000,  fone  (69)  99972-5075,  email:  comercialcandeiasnet@gmail.com,
representada pelo senhor Gustavo Nakad, inscrito no CPF-MF n.º 010.934.022-10 e RG:
1088829  SESDEC/RO,  doravante  denominada CONTRATADA,  tendo em vista o  que
consta no Processo n.º 1687/2021 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983,
de 8 de abril de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico n.º 13/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 Contratação de serviço de comunicação de dados por meio de circuito dedicado de

comunicação de dados digital ponto a ponto de no mínimo 100 (cem) Mbps simétricos,

LAN to LAN, para conexão entre a sede do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região

- TRT14, o prédio do Núcleo de Material e Patrimônio - NMP, incluindo a instalação de

equipamentos indispensáveis ao link, a prestação do serviço e suporte técnico, conforme

especificações e condições deste Termo de contrato. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no

preâmbulo e à proposta vencedora (Id. 40), independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1.  O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  é  aquele  fixado  no  Instrumento

Convocatório (30 meses), com início na data de 3/9/2021 e encerramento em 2/3/2024,

podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses,
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desde  que  haja  autorização  formal  da  autoridade competente  e  seja  observado  o

disposto da Portaria n. 716/2019.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor total da contratação para 30 meses é de R$ 11.649,90 (onze mil, seiscentos

e quarenta e nove reais e noventa centavos), abaixo o detalhamento de valores:

ITEM DESCRIÇÃO VALOR

MENSAL R$

VALOR

ANUAL R$

1 Contratação de serviço de comunicação de dados por

meio  de  circuito  dedicado  de  comunicação  de  dados

digital  ponto  a  ponto  de  no  mínimo  100  (cem)  Mbps

simétricos, LAN to LAN, para conexão entre a sede do

Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região - TRT14, o

prédio  do  Núcleo  de  Material  e  Patrimônio  -  NMP,

incluindo a  instalação de equipamentos indispensáveis

ao  link,  a  prestação  do  serviço  e  suporte  técnico,

conforme  especificações  e  condições  deste  Termo  de

contrato. 

R$ 388,33 R$ 4.659,96

                   

VALOR GLOBAL PARA 30 MESES R$ 11.649,90

3.2.  No valor  acima estão incluídas todas as  despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  bem  como  taxas  de

licenciamento, administração, 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento da União,  para o  exercício  de 2021,  na
classificação abaixo: Programa de Trabalho: PTRES168137 – Apreciação de Causas na
Justiça do Trabalho – Despesas Diversas / Elemento de Despesa: 3.3.90.40.13 – Outros
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, nota de empenho n.º 2021NE392 de 23/8/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1.  O  pagamento  será  efetuado  mensalmente  mediante  a  apresentação  de  Notas

Fiscais/Faturas, correspondente aos serviços efetivamente executados, compreendidos

entre o primeiro e o último dia  do mês de referência,  e  aceitos definitivamente,  e já

aplicados os devidos descontos e glosas em função do não atendimento dos níveis de
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serviços ou outros parâmetros aqui definidos;

5.2. A data de início de cobrança dos serviços deverá ser posterior a data de emissão do

Termo de Recebimento Definitivo;

5.3. O pagamento dos serviços de instalação da rede será realizado em uma única vez,

após o recebimento definitivo previsto no item 11, do Termo de Referência.

5.4. Os custos relativos à desativação e retirada dos equipamentos ao final da vigência

do contrato, deverão estar inclusos no total da contratação;

5.5. Os valores a serem faturados concernentes aos serviços objeto desta contratação

estarão sujeitos a glosas e descontos, de acordo com os níveis de serviço estabelecidos

no item 3.2.1 do Termo de Referência, anexo ao edital.

5.6. O pagamento referente ao mês de ativação ou de desativação dos serviços será

proporcional ao número de dias do mês comercial, considerado este como sendo de 30

(trinta) dias corridos;

5.7. Mensalmente, a CONTRATADA apurará os tempos de indisponibilidade (em minutos)

do serviço, considerando as ocorrências desde a zero hora do primeiro dia até as 24h

(vinte e quatro horas) do último dia do mês de referência e calculará o total do desconto a

ser  concedido.  O  valor  do  desconto  pelo  serviço  não prestado  será  calculado  pela

fórmula  a  seguir,  e  ressarcido  ao  TRT14  na  Nota  Fiscal/Fatura  dos  serviços  com

vencimento no mês seguinte ao da apuração;

DSC = (1 – D) * P, em que:

DSC = desconto em R$ (Reais), relativo ao tempo de indisponibilidade do circuito;

D = índice de disponibilidade

P = preço mensal do circuito dedicado

5.8.  O  CONTRATANTE  confrontará  a  Nota  Fiscal/Fatura  do  serviço  com  os  dados

existentes em seu sistema de monitoração e, caso sejam encontradas indisponibilidades

e violações dos níveis de serviço superiores as relatadas pela CONTRATADA, o valor da

diferença  será  glosado  da  fatura,  caso  a  CONTRATADA não  consiga  justificar  as

diferenças;

5.9. O CONTRATANTE manterá registro das ocorrências para fins de apuração paralela

dos tempos de indisponibilidade;

5.10. O CONTRATANTE confrontará a fatura do serviço com os dados existentes em seu
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sistema e, caso sejam encontradas tempo de indisponibilidade maior do que o tempo
informado na fatura, o valor da diferença deverá será deduzido da fatura;

5.11.  No  caso  de  discordância  das  glosas  aplicadas  na  Nota  Fiscal/Fatura,  a
CONTRATADA posteriormente deverá apresentar o recurso que será analisado pela Área
Administrativa;

5.12.  Se  a  decisão  da  Administração  for  favorável  ao  recurso  da  CONTRATADA,  a
mesma  emitirá  Nota  Fiscal/Fatura  de  cobrança  adicional  para  que  seja  efetuado  o
pagamento referente ao custo glosado;

5.13.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de
liquidação  ou  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta,  em  virtude  de
penalidade ou inadimplência;

5.14. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante
a execução dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as
exigências contidas no Termo de Referência e seus anexos;

5.15. . Os preços cotados serão fixos e irreajustáveis nos primeiros 12 (doze) meses da
contratação. Somente após esse período os serviços poderão ser reajustados mediante
negociação  entre  as  partes,  momento  no  qual,  será  apreciada  a  possibilidade  da
aplicação do índice setorial IST ou outro divulgado pela ANATEL, no período entre o mês
básico  da  apresentação  da  proposta  e  o  mês  anterior  ao  reajuste,  compreendendo
sempre o período de 12 meses, de acordo com a seguinte fórmula

PR = IMRXPA /IMM , onde:

PR = Preço reajustado;

IMR = Índice do IST ou outro divulgado pela ANATEL do mês anterior ao reajuste;

IMM =  Índice  do  IST ou outro  divulgado pela  ANATEL do mês  de  apresentação da
proposta;

PA = Preço anteriormente praticado;

5.16. . A administração antes de conceder o reajuste poderá exigir que a CONTRATADA
apresente  planilha  demonstrativa  com a efetiva variação de  seus  custos  ocorrida  no
período do reajuste proposto.

5.17. Se for o caso, a Nota fiscal/fatura dos serviços realizados deverá vir acompanhada
do DAM (Documento de Arrecadação Municipal), referente ao recolhimento do imposto
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Sobre  Serviços  de Qualquer  Natureza  (ISSQN),  devidamente  pago ou  a  pagar,  com

prazo  de  10  (dez)  dias  para  efetuar  o  recolhimento  do  tributo  e  das  certidões

relacionadas abaixo:

5.17.1 SICAF atualizado; ou

5.17.2 a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União - CND ou Certidão Positiva de Débito Com Efeitos de Negativa – CPD-EN;

5.17.3 b) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

5.17.4  c)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas (CNDT)  ou  Certidão  de  Débito

Trabalhista Positiva com efeito de Negativa;

5.17.5 d) Prevalecerá a CNDT que revelar a atual situação real da licitante, ou seja, a

CNDT mais recente prevalecerá sobre a mais antiga (Acórdão nº 6571/2012 – TCU – 2ª

Câmara); 

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1.  Será  exigida  a  prestação de  garantia  na presente  contratação,  conforme regras

constantes do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os

materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização

pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital (Id.

20). 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA - LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1 Os circuitos deverão interligar os pontos B ao ponto A. Abaixo seguem os endereços

de cada um deles,  todos na cidade de Porto Velho/RO: Ponto A = Sede do Tribunal

Regional do Trabalho da 14ª Região Rua Almirante Barroso – 600 - Mocambo. Ponto B =
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Prédio do Núcleo de Material e Patrimônio, Av. Rio Madeira, 3997, Industrial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 O prazo máximo para instalação do circuito será de 45 (quarenta e cinco)  dias

corridos, contados após a assinatura do contrato;

12.2  A CONTRATADA deverá  realizar  testes  no  circuito  visando a comprovação dos

requisitos de largura de banda, latência e taxa de perda de pacotes esperados;

12.3 Após a comunicação formal da CONTRATADA sobre a conclusão da instalação e

realização dos testes no circuito ponto a ponto,  será emitido Termo de Recebimento

Provisório – TRP;

12.4 No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da emissão do TRP, o

TRT14 validará o correto funcionamento do circuito, e caso o serviço esteja atendendo

aos parâmetros mínimos exigidos, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.3 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.3.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.

80  da  mesma  Lei,  sem prejuízo  da  aplicação  das  sanções  previstas  no  Termo  de

Referência, anexo ao Edital; 13.3.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da

Lei nº 8.666, de 1993.

13.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.5 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 13.6 O termo de rescisão,

sempre que possível, deverá indicar:

13.6.1  Balanço dos  eventos  contratuais  já  cumpridos ou  parcialmente  cumpridos  em
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relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas  na  Lei  nº  8.666,  de  1993  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos e a Portaria GP n.

716/2019. 

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA  –  UNIDADE  GESTORA/  FISCALIZADORA  DO
CONTRATO

15.1  O  Chefe  da  Seção  de  Gerência  de  Redes  e  Comunicações  da  Secretaria  de

Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC, ou substituto legal na função, será o

fiscal  do  contrato  e  acompanhará  sua  execução,  devendo  proceder  a  orientação,

fiscalização  e  interdição  da  sua  execução,  se  necessário,  a  fim  de  garantir  o  exato

cumprimento das condições estabelecidas em contrato; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1 O foro  para solucionar  os litígios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato será o da Seção Judiciária da cidade de Porto Velho-RO – Justiça Federal.

E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  assinam  eletronicamente  o  presente

Instrumento em uma única via, para um só feito jurídico. 

Porto Velho, 26 de agosto de 2021. 
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             (assinado digitalmente)                                   (assinado digitalmente)

           Romário Nunes Thaddeu                                      Gustavo Nakad 

     Diretor Geral do TRT14ª REGIÃO      CANDEIAS NET TELECOM COMUN. LTDA 

                CONTRATANTE                                            CONTRATADA
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